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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM 

SETOR DE LICITAÇÃO 

 

Prefeitura de Boquim CNPJ Nº. 13.097.068/0001-82 

 

 

 

Pregão Eletrônico 

Nº 10/2024 

 

Contratante 

   Prefeitura de Boquim  

   CNPJ Nº. 13.097.068/0001-82 

 

Objeto 

REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço por item, consignado em Ata, pelo prazo de 12 (doze) meses, 

para contratação de empresa especializada no fornecimento de ferramentas, que serão destinadas as Secretarias 

Municipais de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; Administração e Finanças; Agricultura, 

Comérciom Indústria e Meio Ambiente e Educação, Cultura, Esporte e Lazer, conforme disposições do Edital 

e informações constantes no Anexo I – Termo de Referência. 

 

Valor Total da Contratação 

R$ 97.062,79 (noventa e sete mil sessenta e dois reais e setenta e nove centavos). 

 

Data da Sessão Pública 

Dia 18/07/2024 

Às 09h e 30min (horário de Brasília) 

 

Critério de Julgamento 

Menor Preço por Item. 

 

Modo de Disputa: 

Aberto 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM 

SETOR DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2024  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2024.1103.054 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Boquim/SE, com endereço 

à Praça Dr. José Maria de Paiva Melo, centro – Boquim/SE CEP 49.360-000, inscrito no CNPJ sob o 

nº 13.097.068/0001-82, realizará a licitação para Registro de Preços, do tipo menor preço por item, 

visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de ferramentas, que serão 

destinadas as Secretarias Municipais de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; 

Administração e Finanças; Agricultura, Comérciom Indústria e Meio Ambiente e Educação, 

Cultura, Esporte e Lazer, de acordo com as especificações, quantidades estimadas e condições 

constantes no termo de referência, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA e modo de 

disputa ABERTO, com critério de julgamento menor preço por item, regido pela Lei Federal nº 14.133, 

de 01/04/21, IN nº 73 de 30/09/2022, Decreto Federal nº 11.462 de 31/03/2023 conforme art. 187 da 
Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nº 095 de 27/03/2023, Lei Complementar nº 123 de 14/12/06 e 

suas alterações e Portarias nº 178 de 27/06/2023 e nº 38/2024 de 22/01/2024 e demais condições fixadas 

neste edital. 

 
 Este procedimento licitatório destina-se EXCLUSIVAMENTE às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, conforme previsão no inciso III do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

Dia 18/07/2024 às 09:29 (nove horas e vinte e nove minutos). 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Dia 18/07/2024 às 09:30 (nove horas e trinta minutos). 

 
SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de Preços, do 

tipo menor preço por item, visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de 

ferramentas, que serão destinadas as Secretarias Municipais de Obras, Urbanismo e Serviços de 

Utilidade Pública; Administração e Finanças; Agricultura, Comércio, Indústria e Meio Ambiente 

e Educação, Cultura, Esporte e Lazer, de acordo com as especificações, quantidades estimadas e 

condições constantes no termo de referência. 
 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu  interesse. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas  as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

2.2 O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

2.3 Os Órgãos Participantes são: Secretarias Municipais de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade 

Pública; Agricultura, Comérciom Indústria e Meio Ambiente e Educação, Cultura, Esporte e Lazer deste 

http://www.licitanet.com.br/
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município 

 

3. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS EMPRESAS ENQUADRADAS COMO 

MICROEMPRESA – ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP 

 

2.1. Será observado e assegurado tratamento diferenciado concedido às Microempresas – ME e às 
Empresas de Pequeno Porte – EPP na participação em certames licitatórios deste Município de Boquim, 

conforme determina a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, em especial o previsto 

nos artigos 43 a 45 da referida lei e a Lei Complementar n.º 147 de 07 de agosto de 2014.  

 

2.2. Será desclassificada/inabilitada a empresa que fizer uso dos benefícios concedidos às 

Microempresas – ME e às Empresas de Pequeno Porte – EPP por ocasião de participação em certames 

licitatórios deste Município, quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 3º 
da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, no ano fiscal anterior, caso usufrua ou tente 

usufruir indevidamente dos benefícios previstos na referida lei.  

 

2.2.1.A utilização indevida dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n.º 123/2006 configura 

fraude ao certame, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com o Município de 

Boquim, nos termos das SANÇÕES previstas.  

 
2.3. As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
 

2.4. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as Microempresas – 

ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, conforme esclarecimentos abaixo:  

 
2.4.1.Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas 

– ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada; 6.5. Para efeito do disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á conforme as disposições do item 9.18. 

 

2.6. Da Margem de Preferência –– Nos termos da lei Municipal nº1034 de 25 de outubro de 2023, e, 
justificadamente, visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e regional, será 

concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:  

 
5.6.1.Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte e equiparadas sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez 

por cento) superiores ao menor preço;  
 

2.6.2.A microempresa ou a empresa de pequeno porte e equiparadas sediada local ou regionalmente 

melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da 
licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 

 

2.6.3.Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte e equiparadas 

sediada local ou regionalmente melhor classificada com base no item 5.6.2, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação do item 5.6.1, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito;  

 
2.6.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte e equiparadas sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se 
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identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  

 

2.6.5. Para efeitos da aplicação da margem de preferência, considera-se:  
 

2.6.6. Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município;  

 
2.6.6.1. Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, através das microrregiões, especificamente: 

Lagarto, Estância, Pedrinhas, Arauá, Riachão do Dantas, Salgado e Itabaianinha.  Conforme dados 

geográficos, fonte: https://boquim.se.gov.br/site/?alias=pmboquim&p=cidade&a=geografia. 

 
2.6.6.2. Ao final dos lances, será solicitado pelo Pregoeiro a manifestação das empresas devidamente 

cadastradas como Microempresa/Empresa de Pequeno Porte e equiparadas àquelas sediadas local ou 

regionalmente, e que que estejam com oferta (último lance) com valor até 10% acima do valor da melhor 
proposta para que se possa verificar a ocorrência de eventual empate ficto e aplicar o direito de 

preferência previsto no item 5.6.1 deste Edital. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/. As Licitantes interessadas deverão proceder 
ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet. 

4.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

4.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir 
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticada diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 
 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

5.1 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo 
social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da 

legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, 

através do site https://licitanet.com.br/. 

 

5.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

5.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lagarto_(Sergipe)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Est%C3%A2ncia_(Sergipe)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pedrinhas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Arau%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Riach%C3%A3o_do_Dantas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Salgado_(Sergipe)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Itabaianinha
https://boquim.se.gov.br/site/?alias=pmboquim&p=cidade&a=geografia
https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

5.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

5.5 Todos os itens/lotes destinam-se EXCLUSIVAMENTE às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

 

5.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

5.7 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 
técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no 

sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

 

5.8 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 
atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO 

I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

5.9 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como 

a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

5.10 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 

observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 
 

5.11 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 

licitante às sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
5.12 Não poderão disputar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam 

enquadradas nos seguintes casos: 

 

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição1; 

b) Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de 

concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; Ressalva: É possível a participação de 

empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial 

competente, que certifique a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Cam., Dou de 

04/10/2011). 

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

d) Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este 
Município. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


6 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM 

SETOR DE LICITAÇÃO 

 

e) Enquadrada nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/21 e no artigo 31 da Lei 

Orgânica. 

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
  

 

 
1 

JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO CONSÓRCIO: Considerando que é ato discricionário da 
Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando 
que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico profissional e operacional suficiente 
para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital,entende-se que é conveniente a 
vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 

 

• O impedimento de que trata este item será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar  a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

• Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

• O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

• Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 

o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

• A vedação de que trata este item estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), a 

proposta com a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo 

QUANTIDADE, PREÇO(desconto) e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA – SE 

FOR CASO) vedada a identificação do  titular da proposta, até o horário limite de início da Sessão 

Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar- 

se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa documentação. 

 
6.1.1 Em caso de identificação do titular da proposta registrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro. 

 
6.1.2 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://licitanet.com.br/
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Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão 

pública. 

 

6.1.3 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 
discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações 

constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas. 

 

6.1.4 Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos 
que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, 

fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 

licitação. 

 
6.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

6.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas  leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

6.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

 

6.2.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

6.2.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

6.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 
 

6.4.1 Quando o caso item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno  porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

6.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2 ou 5.4 sujeitará o licitante às  sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 

6.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal  e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
 

6.7 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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inserida no sistema; 

 

6.8 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as  propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

 

6.9 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

 
6.10 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem 

como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 

sua desconexão. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

7.1.1 Valor unitário(desconto) e total do Lote; 

7.1.2 Marca; (SE FOR O CASO) 
7.1.3 Modelo; (SE FOR O CASO) 

7.1.4 Em se tratando de produtos de fabricação da empresa/ou serviços, os campos marca e modelo 

deverão ser preenchidos sem identificar o titular da proposta; (Exemplo: a palavra “marca própria”). 
7.1.5 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços. 

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO 

DE LANCES E ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS 

8.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas 
de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e 

condições detalhadas NO ITEM 6.1 DO EDITAL. 

 

8.1.1 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta 
ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, 

confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser 

analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam 
em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
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8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inserida no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

8.3 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

8.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

 

8.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

8.8 B Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

8.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

8.10 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta  que cobrir a melhor oferta será de 

R$ 0,10 (dez centavos). 

 
8.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 
8.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será  de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

 
8.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

 

8.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
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do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

8.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

8.21.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

8.21.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

8.21.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

8.22 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.22.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

8.22.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar   nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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8.22.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

 

8.22.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

 

8.22.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

8.22.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

8.22.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

8.22.2.2 empresas brasileiras; 
 

8.22.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

8.22.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

8.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

8.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser  acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 

8.23.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados e deverá: 

 

8.23.4.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

 
8.23.4.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

 
8.23.4.3 O licitante poderá assinar a proposta final que é disponibilizada no sistema 

(ASSINAR P.FINAL). 

 

8.23.4.4 O LICITANTE DEVERÁ COLOCAR NO CAMPO OBSERVAÇÃO DO   SISTEMA OU 

INFORMAR NO CHAT; O REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO 
CONTRATO). 

 

8.23.4.5 O E-MAIL INFORMADO PELA LICITANTE DEVERÁ SER DO REPRESENTANTE 

LEGAL DA EMPRESA, POIS ESSE EMAIL SERÁ UTILIZADO PARA ENCAMINHAMENTO 
DAS ATAS E CONTRATOS PARA ASSINATURA. 

 

8.23.4.6 Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando 

os valores unitários(percentuais) e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores 

máximos/referência expressos no termo de referência, sob pena de desclassificação. 

 

8.23.4.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

8.23.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

8.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos . 

 
9.1.1 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação  das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço. 

 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

9.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

9.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
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esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta, que deverão ser feitos preferencialmente através da 

apresentação de notas fiscais e planilha de custos, comprovando sua aptidão em fornecedor o 

produto pelo preço ofertado; 

 

8.4.1 Para a comprovação de exequibilidade, será concedido prazo mínimo de 02 (duas) horas, 

para o envio dos documentos acima mencionados; 
 

9.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

 

9.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 

9.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
9.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

 

9.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

9.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

9.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
 

9.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.6.9 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada ME/EPP, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem 

o preço do primeiro colocado da cota principal. 

 

9.6.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 



14 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOQUIM 

SETOR DE LICITAÇÃO 

 

9.6.11 Na ata da sessão, será incluído o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 

com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 

percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no 
art. 5º da Lei nº 14.133/2021. Tal registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso 

de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 

 
10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual  descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante   a consulta ao seguinte cadastro: 

 
10.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

 

10.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
10.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

10.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 
10.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

10.1.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

 
10.1.4.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

10.1.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando  houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

 

10.1.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

10.1.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

10.1.8 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao 
Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 

centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a 

centralização. 
 

 

10.1.9 Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. Os documentos exigidos para 
habilitação serão enviados por meio do sistema, no prazo de 02 (DUAS HORAS), contado da solicitação 

do pregoeiro. 

 

Os licitantes classificados em 1º lugar deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.2. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA 

NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO: 

9.2.1. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados:  

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei;   

b) Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz (Lei 9.854/99);   

c) Declaração de que a empresa reuniu condições de executar a Prestação Serviços proposta, com 

equipamentos e ferramentas apropriadas para execução do objeto do Pregão Eletrônico, tais como 
Ferramenta para montagem e desmontagem dos equipamentos, veículo para transporte dos 

equipamentos; 

 

9.2.2. Relativa Habilitação Jurídica: 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas 

as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com 

as posteriores alterações, se houver;  

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos 

Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de 

Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;  

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos 

Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de 

eleição de seus administradores.  

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;  

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
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9.2.3. Relativos à Regulamentação Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda 
Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela 

Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

a) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal 

 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 

9.2.4. Relativos à Capacidade Econômica-Financeira: 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os processos 
no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar a 

certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

 

9.2.5. Relativo à Capacidade Técnica: 

a) Um ou mais Atestados de Capacidade Técnica da operacional e profissional, emitido por entidade da 

Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, 

de maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação; 

 

9.3. Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada 

pelo(a) Pregoeiro(a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da 

respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.B (Ministério Público de Boquim), para 
apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 155 e seguintes da Lei Federal 14.133/21. 

 

9.4. Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital. 
 

9.5. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno  porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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9.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

 

9.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
9.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a  substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

9.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

 
9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 
 

9.15. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão 

não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste 
Pregão. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021 e art. 40 da IN 73/2022. 

 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

 

10.3.1. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do  art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

 
11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a   qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou   da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no endereço constante neste Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
autoridade Competente. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

14.1 Conforme regras constantes do Projeto Básico/Termo de Referência. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será  emitida ordem de 

serviço/contrato, sempre que necessária a prestação de serviços. 

15.2 Os adjudicatários serão convocados eletronicamente por meio do e-mail, para    assinar a Ata de 

Registro de Preços. Após a convocação o(s) responsável(is) deverá(ão) assinar a Ata, no prazo máximo 

de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 
15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de RP, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2 No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contrair 

obrigações pela CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas neste contrato e na lei. 

15.2.3 Após envio das Atas para assinaturas, a CONTRATADA deverá assiná- la no prazo máximo 
de 3 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

15.2.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3 O Aceite da Nota de Empenho, ordem de serviço ou contrato, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital eseus anexos; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137, 
138 e 139 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 

da mesma Lei. 

 
15.4 Na assinatura da Ordem de serviço/contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de 

registro de preços. 

 
15.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada 
a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar a ata de registro de 

preços. 

 
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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15.1. Homologado o resultado da licitação, os adjudicatários serão convocados  eletronicamente por 

meio do sistema licitanet, para assinar a ata na plataforma. Uma vez que a ata for emitida, a convocação 

se dará imediatamente, devendo o(s) responsável(is) assinar a ata, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade  para a assinatura 

da ata, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.1 No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e contrair obrigações pela 
CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas neste contrato e na lei. 

15.2.2 Após envio da ata para assinaturas, a CONTRATADA deverá assiná-la no prazo máximo de 3 (três) 

dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

15.5. Não será possível a adesão de outros órgãos e entidades à ata. 

 

15.6. Será possível o remanejamento das quantidades registradas na ata de registro de preços, nos 
moldes do art. 30 do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 

15.7. A ata poderá ser cancelada por inidoneidade superveniente ou comportamento  irregular do 
fornecedor ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO 

 

17.1 As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

 

20. DO PAGAMENTO 

 

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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21.1 As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

 

22.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do sistema no site 

https://www.licitanet.com.br/processos.html. 
 

22.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até três dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 
 

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
deverão ser realizados por forma eletrônica através do sistema. 

 

22.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de três dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

 

22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

22.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata da sessão no sistema eletrônico. 
23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

23.4 Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos. 

23.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.6 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

23.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horário de expediente na 
Administração. 

23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

https://www.licitanet.com.br/processos.html
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desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

23.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 

inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 

penais cabíveis. 

23.11 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o(a) Pregoeiro(a) 
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

23.12 O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 

certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, 

destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 2°, do art. 59 e art. 64 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 
23.13 As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas

 no portal de transparência. 

23.14 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 
23.15 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica se aquela e/ou seus dirigentes mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

23.16 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e 

fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes. 

23.17 Para atender a seus interesses, o Município poderá alterar quantitativos, sem que isto implique 
alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

23.18 O Município poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 

23.19 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes  deste Edital será 

o da Comarca de Boquim/SE. 

24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
23.1 ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 

23.2 ANEXO II – Minuta da Ata de Registro 

23.3 ANEXO III – Minuta do Contrato ou ORDEM DE SERVIÇOS. 
 

Boquim/SE, 04 de julho de 2024. 

 

 
 

Ricardo Oliveira Mota 

Setor de Licitações  

Portaria nº 139/2024
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(DOCUMENTO ANEXO AO PROCESSO E PUBLICADO JUNTAMENTE COM O EDITAL) 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXXXXXXX 

 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL XXXXXX 

XXXXXXX, QUE ENTRE SI FAZEM O  

MUNICÍPIO DE BOQUIM E A 

EMPRESA/LICITANTE.............................. 

O MUNICIPIO DE BOQUIM, inscrito no CNPJ n.º XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXX, a 

seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. XXXXXXXXX, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica nº XXX/2024, 

para REGISTRO DE PREÇO, processo licitatório n.º XXXXXXX, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se 

as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133, de 01/04/21, IN nº 73 de 30/09/2022, Decreto 

Federal nº 11.462 de 31/03/2023 conforme art. 187 da Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nº 095 de 
27/03/2023, Lei Complementar nº 123 de 14/12/06 e suas alterações e Portarias n.º 178 de 27/06/2023 

e nº 38/2024 de 22/01/2024 e demais disposições legais aplicáveis, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

XXXXX XXXXXXXXX, especificado no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico 
nº XXXXXX/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO E REMANEJAMENTO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

     Será vedada a adesão à ata de registro de preços. 

 
Será possível o remanejamento das quantidades registradas na ata de registro de preços, nos moldes 

do art. 30 do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

 

CLÁUSULA QUARTA - VALIDADE DA ATA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso, conforme descrito no art. 84 da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUINTA - REVISÃO E CANCELAMENTO 

 

Item doTR 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especif

icação 

Marca 

(se exigida no 

edital) 

Modelo (se 

exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Prazo 

garantia ou 

validade 
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Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a realidade de mercado dos 

respectivos insumos. 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 
negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 
O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

d) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da solicitação, 

e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

e) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. Não 
havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro 

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

f) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

g) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

h) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

i) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas acima será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

j) por razão de interesse público; ou 

k) a pedido do fornecedor. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital. 
É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade. 

O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

Decreto Federal nº 11.462/2023, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais da prestação de serviços, tais como os prazos e locais para entrega, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Projeto Básico/Termo de Referência (ANEXO I). 

No caso de registro de preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas 
seguintes hipóteses. 

l) contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos 
definidos no certame; ou 
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m) contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o 

menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 

 
CLÁUSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I do Edital. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

A critério do MUNICÍPIO, respeitada a ordem de classificação, a Gerência de Suprimentos convocará 

os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da 
convocação, assinar a Ata de  Registro de Preços, observado o prazo de validade da proposta, sob pena 

de decair do direito a ter seu preço registrado, na forma da Lei n 14.133/21. 

A Ata de Registro de Preços não obriga ao MUNICÍPIO a firmar a contratação, podendo realizar 

licitação específica para aquisição/prestação de serviços de um ou mais itens, obedecida a legislação 
pertinente. 

Se os licitantes classificados, convocados dentro do prazo de validade de suas propostas, deixarem de 

assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pela Gerência de 
Suprimentos, o Pregoeiro, examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo 

a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o 

preço. 

O MUNICÍPIO avaliará o mercado constantemente, promovendo as negociações necessárias ao 
ajustamento do preço, publicando trimestralmente os preços registrados. 

Os preços serão publicados no DOM e no site do Município de Boquim. 

Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o setor de compras 

negociará com o FORNECEDOR sua redução, caso contrário, o signatário da Ata poderá requerer, por 
escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendo anexar ao requerimento documentação 

comprobatória. 

O FORNECEDOR, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, poderá requerer o 
MUNICÍPIO, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de mercado tornar-se superior ao 

registrado ou por outro motivo superveniente, devendo apresentar documentação comprobatória do 

fato alegado, ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da Lei n 
14.133/21. Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o FORNECEDOR ficará exonerado da  

aplicação de penalidade. 

Cancelado o registro, o MUNICÍPIO poderá convocar os demais fornecedores, na  ordem de 

classificação, possibilitando igual oportunidade de negociação. 
Não havendo êxito nas negociações e não existindo mais preços registrados, o MUNICÍPIO procederá 

à revogação da Ata de Registro de Preços, relativamente ao lote que restar frustrado. 

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de incompatibilidade desse 
com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser protocolizada no setor de compras. 

O responsável emitirá Nota de Empenho, desde que precedida de comprovação, pelo FORNECEDOR, 

de que mantém todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo 
comunicar o MUNICÍPIO, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 

contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; o que deverá ser 

averiguado pelo setor competente; 

O fiscal do contrato deverá realizar o controle da entrega dos produtos, qualitativa e quantitativamente, 
visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para a contratação. 

Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro efetivo de seu 

quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto o MUNICÍPIO. 
O fiscal do contrato poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores  que tiverem seus preços 

registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não conduza de forma satisfatória a 

administração da ARP e das contratações dela decorrentes. 
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O MUNICÍPIO não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não 

autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

 

O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

- Gabinete; 

- Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; 

- Secretaria Municipal de Agricultura, Comercio, Industria e Meio Ambiente; 

- Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar; 

- Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho; 

- Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça em Boquim para dirimir os litígios que decorrerem  da execução desta 
contratação que não puderem ser compostos pelos meios alternativos de prevenção e resolução de 

controvérsias (arbitragem, mediação, conciliação ou Comitês de Resolução de Disputas (dispute 

boards)) conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 
 

Boquim, ....... de ..................... de .............… 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXXXXXXXXX 

 

CONTRATO Nº ......../...., QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, POR INTERMÉDIO DO (A) 

........................................... E 

......................................................  

 
O MUNICIPIO DE BOQUIM, ESTADO DE SERGIPE, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

com endereço a Praça José Maria de Paiva Mello, nº 26 Boquim/SE, CNPJ n° 13.097.068/0001-82, 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por 
_____________________________, portador da carteira de identidade nº _________ SSP/____, CPF 

nº _____________, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

____________________________, inscrita no CNPJ sob o n° _______________-____, estabelecida à 
______________________-____,neste ato representada(o) por seu/sua ______________________, 

Srª/Sº.___________________________________, portador(a) da carteira de identidade n° _________, 

expedida pela SSP/__, CPF n° _________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representado(a) por .................................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 

n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada nos serviços de 

___________________, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDA

DE DE 

MEDID

A 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO

/DESCONT

O 

VALOR 

TOTAL 

1      

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2.1 O contrato poderá ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, 

da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de 

Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 
contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio serão conforme estabelecidas no Termo de 

Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de 

referência: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 
9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA-  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2 As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão na dotação abaixo discriminada: 
COD. UNID. 

ORÇAMENTÁRIA 

FUNÇÃO 

PROGRAMA 

PROJETO 

ATIVIDADE 

NATUREZA 

DA DESPESA 

FONTE DE  

RECURSOS 

     

     

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Boquim/SE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21. 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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SEGRETARIA DE ADTiINISTRAçÃo E FINANçAS

TERtro DE nerenÊrcn

í. DEFINICÃODooBJETO

í.1. O presente Termo de Refeência tem como obieto abeÍtura de processo de PREGÃO ELETRÔrutCo para o
REGISTRO DE PREÇOS, visando o FORNECIMENTO DE FERRATiIENTAS que serão destinados às Secretarias
Municipais de Obras, Urbanismo e Serviços de Utilidade Pública; Adminisfaçto e Finanças; Agricultura, Comercio,
lndústria e Mêio Ambiente e Educaqã0, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, de acordo com as especificações,
quantidades estimadas e mndiçoês constantes neste termo.

2. COI{DICÔES GERAIS DA CONTRATACÃO

2.1, Aquisição de FERRAMENTAS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

NUMERO DEScRTçÁo MED QUANT
ESTIMADO

1n$)

TOTAL
(R$)

1
Alicate para CrimpaÍ cabo de rede RJ-

45, RJ-11,RJ-12
UN 5,00 33,10 165,50

2

Alicate universal laranja 21 0 mm, I
polegedas cabo plestificedo, haste em
aço carbono, cabo êm plastisol,

tratamento térmim inlegral,

acabamento bshtizado.

UN 10,00 37,39

3

Arco de sena, reguláwl, cÍomado,
12', ajustável às senas de 8', 10'e
12". Confeccionado em aço cÍomado,

cabo plásüco e acompanha uma seÍra
de 12'. ReÍ: 15200

UN 4,00 28,3ô 113,44

1 Balde pera concÍeto 12 litros plástico UN 4,00 12,51 50,04

Broca p/ madeira no 06 UN 30,00 17 ,10 513,00

6 Broca p/ madeira no 08 UN 28,00 12,14 339,92

7
Brocâ SDS 10 mm FORAD - Martelo/

Concreto.
UN 15,00 13,06 195,90

I Broca SDS 6 mm FORAD - MaÍtelo/

ConcÍeto.
UN í8,00 10,67 192,06

o Broca SDS I mm FORAD - Martelo/

ConcÍeto.
UN 15,00 10,13 151,95

10 Cavadeira a culada UN 4,00 58,75 235,00

11
Chate ajusta\rel, tipo inglesa, em aço
carbono e corpo cromado,

UN 8,00 36,09 288,72

12
Enxada sm aço Íoriado, com cabo de
madeia2112"

UN 8,00 43,25 346,00

13

Enxada brlada em aço caÍbono, tipo
meia lua (2 libras), com olho de 38
mm, pintura em vemiz tansparente,
@m cabo de

UN 8,00 50,50 404,00

373,90

Secretaria de Adminisfação e Finanças I Praça Dr. José Mada Paiva Ívlelo, 26 | Baino Horácio F. Fontes I CEP 49360-000 |

Tel. (79) 3645-'l 9l9lBoquim/Sergipe

'',\,
&



00tlt61
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA TUNICIPAL DE BOQUIT
SECRETARIA DE ADTINISTRAçÃO E FINANçAS

madeira medindo 150cÍn de

comprimento.

14
Escada de aluminio tipo pintor/abÍiÍ,

com 08 degraus
UN 6,00 292,60 1.755,60

15
Esceda dê alumlnio tipo pintor/abrir,

com 3,40 metros e 12 degraus
UN 4,00 510,24 2.040,96

16
Escada de fibra de alongar , extensão

de 4 metros e 80 degraus
UN 3,00 1.087,37 3.262,11

17
Escada extensivel fibra degrau tipo de

alumlnio com 8 metros
UN 4,00 1.550,51 6.202,04

18 Espátula de aço carbono 10 cm UN 14,00 16,76 234,64

1g
Fecão em aço no 14, com cabo em
plástico

UN 6,00 37 ,52 n512

20
Jogo de chaves tipo esEia (esúela) de

6 mm até 24 mm.
UN 5,00 n,u 389,20

21 Lâmina de serÍa aço Íap bimehl 1à18 UN 28,00 13,85 387,80

22 Lima para senote UN 2,00 23,88 47J6

23
Linha de ny'on de 1,2mm rolo com

100m
RL 23,00 10,88 250,24

24
Manguêka para jardim circular com 20

m
M 26,00 52,13 1.355,38

25 lvarrêta de bonacha de % quilo UN 4,00 30,36 121,M

26 Maneta de feno de '1 quilo UN 8,00 40,76 326,08

27

Martelo bola, câbeça forjada ê

temperada em aço carbono especial,

acabamento jateado e cabeça

envemizada. Cabo de madeira

envemizada, fixado com GJnha

metálica.

UN 5,00 59,08 295,40

28 Nlvel manual madeira 10' UN 9,00 15,31 137,79

29
Pá para construÉo em feno no 4 com

cabo em madeira
UN 16,00 35,33 565,28

30 PicaÍeta com cabo UN 9,00 75,96 683,64

31 Prumo de nivel de parede UN 10,00 3.575,00 35.750,00

32
Régua de alumínio para pedÍeio 2

metros
UN 10,00 3.849,00 38.490,00

aa Sena para tico tico para aç0, medindo
50 mm

UN 6,00 13,02 78,12

u SeÍra para tico tico para madeira,

medindo 50 mm
UN 4,00 12,22 48,88

35 Talhadeiral0 "30 cm UN 4,00 18,45 73,80

36 Trena profissional 20 mebos UN 6,00 23,39 140,34

37 TÍena profissional 50 meEos em fibía UN 8,00 69,03 552,24
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2.2. 0 objeto desb contrata@ náb se enquadna como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no 10.818, de 27
de setembro de 202 1 .

2.3. 0 prazo de vigência da ala de registro de prqos seÉ de um ano e poderá ser proÍrogado por igual periodo, nos
termos do art. 84 da lei 14.13312021.

2.4. 0 custo estimado total da contrataçtu é R$ 97.062,79 (noventa e sete mil sessenta e dois reais e setenta ê
nove centâvos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2.5. 0 contrato/Ab de Registo de Preço oÍerece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em Íelação à
vigência da conbatação.

3. FUNDAITET{TACÃO E DESCRICÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATACÃO

3.í. A contratação dar-seá atsavés de Pregãr Eletônico, por se tratar de bens e serviços mmuns.

3.2. O uso do Sistema de Registo de Preços para a contrahÉo do objeto em questão iustifica-se a paÍtir das
hiÉteses pÍevistas no art.30, incisos l, ll e lll do DecÍeto Fedenl no 11.46212023:

ArÍ. 3' O SRP pode rá ser dodo quando a Administt?{;ão julgat peftinente, em especíal:

I - quando, peras camcÍeÍístbas do objdo, houvet necessidde de contatações
pe mmentes ou f rque nte s;

ll - qumdo for conwniente a aquisi@ de óens coín prev,b ão de entregas parceladas ou
conttat&ão de serviços remtneredlw pot unidade de mdida, como quantidade de horas
de seruç0, posÍos de tabdho ou em rqine de taefa;

lll - qumdo for conreniente pan atendimento a mais de um órgão ou a mats de uma
entidade, indusive nas ampras antrdizadx;

3,3. O óÍgão gerenciador seÉ a SecrêtaÍia Municipal de Adminisüação e Finanças.

3.4. São órgãos e entidades públicas participantes do regisfo de preços:

- Secrctaria Municipal de Obras, Uóanismo e Serviços de Utilidade Pública;

- Secretaria Municipal de Educ4ã0, Cultura, Esporte e Lazer;

- Secretaria Municipal de Agricultura, Comércio, lndústria e Meio Ambiente.

3.5. Esta contrabÉo sera EXCLUSIVA para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em obediência à Lei

Complementar no 123/2026 e Lei Municipal no 1.034/2023.

3.6. Poderá ser concedido tratamento difurenciado para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte locais e/ou
regionais nos temos da Lei Municipal no 1.0Un023.
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4. JUSTIFICATIVA DOS SERVICOS

1.1, A Prcfeitura Municipal de Boquim, iuntamente com Fundo Municipal de Saude, Fundo Municipal de Assistência

Social e do Trabalho e Fundo Municipal d6 DiÍeitos da Criança e do Adolescente, do Estado de SeÍgipe, tem como

missão planejar, executar e gerir os serviços públicos a nível local/municipal em consonância com princlpim

determinados pela ConstituiçãoFederal de í988, buscando excelência nas ações direcionadm â integnalidade.

1.2. A contataçfu de fenamentas é imprescindível para üabilizar a pronta execu@, por paÍte dos seÍvidoÍes

municipais especializados, de pequenos serviços/reparos emergentes nm edificações e equipamentos da PrêÍêifura

Municipal de Boquim e suas Secretarias conelahs, além de assegurar a reposição do esbque do almoxarifado, visando

manter um nivel aceitável de servirp. Esta medida üsa não apenas atender ao inteÍesse pÚblbo em garanür condiçoes

de habalho adequadas, mas tamtÉm aprimorar a prestação de serviços à população. A relevârEia dessa contratação é

destacada pela sua necessidade para o funcionamento eficiente das Unidades, uma vez que as fenamenhs em

queslão desempenham papel crucial na manutenção dos equiparnentos e edificaçóes municipais. Portanto, conclui-se

que a contratação proposta visa asseguÍar a continuidade das atiüdades municipais de íoÍma fluida, proporcionando

aos colaboradores um ambiente pmplcio para o desempenho de suas funções, contribuindo assim para o

desenvolvimento local.

5. REQUTSTTOSpACONTRATAçÃO

5.í. Trata-se de uma aquisição de material de consumo a ser contratado mediante PREGÃO ELETRÔNrcO.

5,2, A garantia consisb na preshção pela empÍesa, de todas as obrigaçôês píÊvistrs na Lei no 8.078, de

I I /09/1 990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e altemções sub§equentes.

5.3, A empresa fomecedora dos bens seú responsável pela substituição, tÍoca ou reposição dos mateÍiais

porventuÍa entegues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especifica@s do item 2.1. deste termo.

5.1. Na substituição de materiais deÍeituosos, a Íeposi@ seú por ouho com especificaÉes técnirrs iguais, ou

superioÍes com aprovação pévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante.

5.5. Os itens ofertados devem eshr, no que couber, em coníomidade com as normas e registro§ exigidos pelo

INMETRO.

6. DA EXECUCÃO. GESTÃO E FISCALIZACÃO DO CONTRATO

6.í. O conúato deveÉ ser execubdo fielmente pelas partes, de acoÍdo com m cláusulas avençadai e as normas

desh Lei, e cada parte rcsponderá pelas mnsequências de sua inexecuÉo total ou parcial-

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,

Íepresenhntes da Administração especialmente designados conforme requisitos eshbelecidos no art. 70 da Lei

14.fi3m21, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contsatação de terceiÍos para assisü-los e subsidiâlos om
inbrmações pertinentes a essa atribuição.

6.3, 0 Íiscal do contÍato anotaÉ em registo púprio todas as oconêrrcias mlacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obseÍvados.

ô.1. O fiscal do contrato informaÉ a seus superiores, em temp hábil para a doçfo das medidas con\Enientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua compeÉncia.

6.5. O fscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assêssoramento juridico e de contÍole intemo da

Administraçfu, que deverão diÍimir dúvidas e subsidiâlo com infoÍmações relevantes para prcvenir dscos na exect4ão

contrâtual.

6,6. O mntratado deverá manter pÍeposto aceito pela Administração durante a pres@ão do serviço e/ou

fomecimento do bem para representâlo na execução do contrato.
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6.7. O contahdo será obrigado a rcpara1 coÍÍigir, ÍeÍnover, Íeconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou
em parb, o objeto do contÉto em que sê verificarcm vícios, defeitos ou inconqões resultantes de sua execução ou de
mateÍiais nela empregados.

6.8. 0 contratado será responsável pelos danos causdos dirctamente à Administração ou a terceiros em razão da
exec$ão do contato, e não excluirá nem ÍeduziÉ essa Íesponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

contratanle.

6.9. Somente o contrabdo será Íesponsável pel6 encargos trabalhistas, pÍeüdenciários, fscais e comerciais
Íesultantes da execução do confato.

6.í0. A inadimplência do contratado em relação aos encaÍgos tralralhistas, fiscais e comerciais não tnnsferiÉ à

Adminbt'ação a Íesponsabililade pelo seu pagamento e nfo poderá onerar o objeto do contrato nem resüingir a

ÍegularizacÉo e o uso das obras e das edificaçáes, inclusive perante o rêgisto de imóveis, ressalvada a hipotese
prevista no § 2 do art. Í21 da Lei 14.13312021.

7. DOSPRAZOSEDOFORilECITEiITO

7.1, 0 objeto desta conratação será entregue em locais determinado pelo SEToR DEMANDANTE, constante na nota
de empenho acompanhado de oÍdem de fomecimento, em um pÍitzo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data
da solicibção.

7,2, O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou
Fafura, at'avés de oÍdem bancáÍia, para crálito em banm, agência e conta corcnte indicados pelo mntsatado.

7.3. Considera-se ocoÍÍido o Íecebimento da nota fiscal ou Íatura no momento em que o órgão contratante atestar a

execl4tu do objêto do contrato.

7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da Íegularidade fscal, nos

termos do AÍt. 90, §21 da Lei no 14.13312021.

7.5. Havendo erÍo na apresêntação da Noh Fiscal ou dos d@umentos pertnentes à contrataçã0, ou, ainda,

circunstância que impeça a lhuidação da despesa, como, por exemplo, obrigaçfu fnanceira pendente, deconente de
penalitlade impsta ou inadimplência, o pagamento Íicará sobregtado até que a Contratada providencie as medkJas

saneadoras. Nesh hiÉtese, o pritzo paÍa pagamenb iniciar-seá após a compÍovqáo da regularizqão da sifuaçâ0,

não acarctando qualquer ônus para a ConHante.

7.6, Será mnsftlerada data do pagamento o dia em que mnstar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.7. Não havendo regularização ou sendo a dehsa consirtenada improcedente, a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência da contratada, bem como quanto â
existência de pagamento a seÍ efetuado, para que selam acionados os meios pertnentes e necessários para garanür o
recebimento de sêus crálibs.

7,8, Persistindo a ircgulaÍidade, a contÍatanb deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do pÍocesso administrativo corcspondente, asegurada à contratada a ampla defusa.

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a Íetençfu tÍibuÉria prevista na legislação apliúvel.
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8. FORI'A E C DE JULGAMENTO DO FORNECEOOR

8.í. A contratação deveÉ se dar atmvés de PREGÃo ELEIRÔNICo, por sê tahr de fomecimento de bens

8.2. O critéÍio de julgamenb de fomecedor seÉ obtido atÍaÉs do trlENOR PREÇO por item.

8.3. O modo de dispúa será ABERTO.

8.4. O interualo mÍnimo entÍe os lances seÉ de R$ 0,10 (dez centat os).

9. DASAMOSTRAS

g.1. Caso se faça necessário, a licitante detentora da melhor proposta será convocada para apresentar amostÍa

para análise por parte da Administraçã0.

9.2. As amostras deverão ser enfegues pela LICITANTE PROVISORIAMENTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO

LUGAR no setor de Licitações da Prcbitura Municipal de Boquim, bcalizada na Praça Dr. José Mada Paiva de Ít,elo, n

26, Baino Cento, CEP. 49.360-000, Boquirn/SE, em até 48 horas após o cetume.

9.3. Recebidas as amostras, estas serão analisad6 para apovaçár e verificação da qualk ade dos pÍodúos que a

licitante se compmmete a fomecer e se estas estão de acordo com as especificações exaradas neste Termo de

Refténcia e seus anexos. 0 esultado da avaliação será divulgado em até 48 horas úteis após a entega das amostras.

9.4, A licitante que não encaminhar a amostna no prazo estabelecido, seÉ desclassificada e mnvocada a empresa

pÍóxima classificada.

9.5. Não será aceita a poposta da licitante que tiver amostÍa Íeieihda, que não enviar amostra, ou que não

apresenb-la no prazo estabelecido.

9.6. A apÍesentação de amosta hlsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perhita, configura omporbmenb
inidôneo, punivel nos termos pÍevistos na legislaçáo vigente.

9,7. Em caso de não Atendimento do Prazo, automaücamenb será convocado o segundo colocado.

í0, ESTIMATIVAS DO VALO R DA CONTRATACÃO

O Valor estimado para contratação sêrâ de R$ 97.062,79 (noventa e sde mil sessenta e dols rcais e setenta e nove

centavos).

í1. DAADEQUACÃOORCATúENTÁRA

1í,1 As despesas deconentes da execr.rçáo do contato coÍÍêráô à conh dos Recursos Oçamentários oriundos dos

cÍéditos orçamentários vigentes.

12. pASOBRTGAÇÔESpACoNTRATANTE

12.1. São obrigações do contratante:

'12.'1.í. PÍoporcionar a Contrabda as condi@s indispensáveis ao fumecimento do obieb.

í2.1.2. VeÍificar minuciosamente, no pnzo fixado, a conformidade dos bens recebidos proüsoriamente mm as

especifca@s constantes do conhato e da poposh, para fns de aceiEção e íecebiÍnento defniti\o;

12,1.3. Releitar, no todo ou em parte, os prcdutos em desacoÍdo com o objeto da contrahção.

12.1.4. Comunicar formalmente a Contratada qualquer Íalha verificada no cumpdmento da execução contratual.

í2.í.5. Ammpanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigaçõês da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;
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12.í.6. Efefuar o pagamento â contratada no valor corcspondente ao fomecimento do obieto, no prazo e forma
estabêlecidos no Edital e seus anexos;

í2.í.7, A Administração não responderá por quaiquer compromissos assumidos pela ContÍatada com terceiros, ainda
que vinculús à execuçáo do pÍesente Temo de Contrato, bem crmo por qualquer dano causado a brceios em
decorÉncia de ato da Contrabda, de seus empregados, prcpostos ou subodinados.

í2.í.8. Aplicar as penalidades regulamenhÍes e contratuais;

13. DASOBRIGACÔESDOCONTRATADO ESUASVEDACÓES

í3,í. É dever do contratado:

í3.í.í. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comercials, resultantes da
execução deste contrato;

í3.í.2. Fomecer Materiais de Expediente, na mnÍormidade do eshbelecido no Edital e Termo de reÍenêncía, livres de
qualquer ônus, como despesas de frebs, impostos, seguos e todas as demais despesas necessárias;

í3.1.3. Dar plena garantia sobre a qualidde do servip, pÍestados por no mínirno 12 (doze) rneses;

í 3.í.4. Responsabilizar-se pela entega d6 Ínesmas em conformidade com o especificado no Edital;

í 3.í.5. Proceder o fomecimento do serviço imediato, a partiÍ do Íecebimento da Ordem de compra/Nota de Empenho;

í3.í.8. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula conespondente do presênte contrato, dento dos

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos pana o ntmo de atividade relacionada ao objeto contratual, com

observância aos prazos estipulados.

í3.í.7. No ato do fomecimento a empÍesa vencedora podeÉ ter um preposto que responda pela mesma, para

acompanhar a conbÉncia e ecebimento das rcfuiçoes.

í3.í.8. Sendo de sua rcsponsabilidade pelo tanspoÍte apopriado, assumindo a responsabilidade pelos encaÍgos

fscais e cornerciais Íesutbnte desta licitaçÁ);

í3.í.9. Proüdenciar todos os ÍecuIsos e insumos necessários ao perÍeito cumprimento do obieto mntratado, devendo

estar inclusos no preço pmposb todas as despesas com materiais, insumos, mão{eobra, fretes, embalagens,

seguÍos, impostos, taxas, taÍihs, encargos sociais e tÍabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita entrega do

obieto

í3.í.10. A conbahda deverá mmprovar, aÍavés de declarações ou outro documento justiÍicável, que não esÉ
impedida de mnFàhr com a Administração Públicâ.

í3.1,íí. Manbr-se, durante da a execuçfu do contrato, em compatibililade com 6 obrigações assumidas, todas as

condipes de habilitaçto e qualificaçâo exigidas na ocaiâr da cont"ta@.
í3.1.í2. CumpÍir fielmente todas as disposi@s deste TeÍmo de Rehrência, bem como as disposiçóes cont'atuais, 6
quais hrão parte indiüsível das obrigações da Contratada.

í3.í.í3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (ünte e quaúo) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

í3.í.í4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

ondi@s de habilihção e qualifcaçár exigidas na licitação;

í3.í.í5. Emitir Nota Fiscal onespndente â sede ou flial da emprcsa que apresenlou a documentação na fase de

habilitação.

13,2, É expressamente vêdado ao contÍatado:

Secretaria de Administração e Finanças I Praça Dr. José Mada Paiva lrilelo, 26 | Baino Horácio F. Fontes I CEP 49360-000 |

Tel. (79) 3ô+$1 9í9lBoquirn/SeÍgipe



0-$ il l6?ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA TUNTCIPAL DE BOQUII

SECRETARTA DE ADTINISTRAçÃO E FINANçAS

í 3.2.'1. Subcontratar ou sub,rogar (ceder ou hansferir) total ou paÍcialmenb a contatação

11. DA OUALIFICACÃO JURIDrcÀ F6CAL TRABALHI STA. FINANCEIRA E TÉCNICA NECESSÁRUq PARA

CONTRATACÃO

í4.1. Para a habilihção rcaulamentada neste item, o lntercssado deverá aplesentar a documêntação a seguiÍ
relacionada:

í1.1.1. SeÉ exigirla a apresentaçáo dos documentos de habilibÉo apenas pelo lhihnte vencedor, exceto quando a

Íase de habilitação anteceder a de julgamento.

í4,2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir Íelacionado3:

a) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante ÍespondeÉ pela veracidade da
inbmações presbdas, na Íorma da lei;

b) declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de í8 (dezoito) anos em tabalho notumo, peÍigoso

ou insalubre ou menor de 14 (quatoze) anos em qualquer tabalho, salvo na condiçfo de apÍendiz (Lei 9.85489);

11.1. RE|-ATNAHABTLTTAçÃOJURÍDrcA

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deveráo apresentar devidamentê rcgisúados no Órgáo

de Registro do C,omércio local de sua sede os rcspectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes
ou o respeclivo instÍumento de Consolidação Confafual em vigor, com as posterioÍes alterações, se houve[

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Ciüs, deverão apresenhr G seus respectivos Atos ConstitJtivos e
todas as alterações subsequentes em vigor, deüdamente inscritos no Cartório de Registro Ciül, acompanhdos de
píova da diÍetoÍia em exercicio;

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por A@s, deverão apÍesentar as publicações nos DiáÍios Oficiais

dos seus respectivos Estatutos Sociais em ügor, acompanhados dos documentos de eleição de seus adminiíradores.

d) No caso de empresário individual, inscrição no Regislo Público de Emprcsa lvlercanlis;

e) Para as sociedades empÍesárias ou empÍêsâs individuais de Íesponsabilidade limihda - EIRELI: ato constitÍirro,
estatuto ou contrato social em ügor, devidaÍnente Íegistrado na Junh Comercial da Íespectiva sede, acompanhado de
docurnento comprobatório de seus administradores;

14.2. RELATMS À REGUIáMENTAçÂO F|SCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA

a) lnscÍição no Cadastm de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa JurÍdica (CNPJ);

b) lnscrição no cadasho de ontribuintes estadual e/ou municipal, se houver, Íelativo ao domicílio ou sede do licitante,
peÍtinênte ao seu ramo de atiüdade e compativel mm o obieto contrafual;

c) Prcva de regularidade mm a Fazenda Nacional, rclativos aos Tributos Herais, inclusi\re conüibuiçáes
previdenciáÍias, bnto no âmbito Federal quanto no âmbito da pÍocuradoÍia da Fazenda Nmional (Certidão Unificada,

conbme poÍtaria MF 358, de 05 de setembrc de 2014, alterada pela Portaria MF no t143, de 17 de outubÍo de 20í4),
assegurada a Íegra para as microempres6 e empresas de pequeno poÍte, nos teÍmos do aÍt. 43 da Lei C,omplemenhr
No í23, de 14 de dezembro de 2006;
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d) Prova de Íegularidade com a Fzenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da inteÍêssada,

assegunada a regra para as micmempresas e emprcsas de pequeno poÍte, nos termos do aÍt. 43 da Lei Complementar
No í23, de í4 de dezembrc de 2006;

e) Prcva de rcguladdade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Certidão de Regularidade de

Situa@ - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos pêrante a Justl;a do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa, nos bÍmos do Tifulo Vll-A da Consolid4ão dm Leis do Trabalho, apovada pelo DecretoLei no 5.452, de 1o

de maio de í943.

í4,3. RELATIVOS À CAPACIDADE ECONÔMICA FINANCEIRA

a) CeÍtidão negativa de Íalência expedida pelo distibuklor da sede do fomecedor - (Lei no 14.133, de 202'1, art. 69,

capú, inciso ll);

1+1, RELATIVOÀCAPACIDADETÉCilICA

a) Atestado(s) de Capacidade Técnha da Licitante, emitido por entidade da Adminishação Federal, Estadual ou
Municipal, direh ou indiÍeta, e/ou emprcsa pdvada que compÍove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de
atividade peÍtinente e compatível em caracteristicas, quantidades e prazos com o obieto da presente licitaçã0.

í5, DOREÀJUSTA}IEilTO

í5.1. Os pÍeços contratados serão fixos e iÍÍeaiustáveis, pelo perlodo de í2 (doze) meses a partir da data do oçamento
esüÍnado.

15.2. O valor do conrato seÉ fixo e ineajustável, poÍem podeÉ ser corigido anualmente mediante Íequerimento da
contratada,. após o interÍegno mínimo de um ano, contado a paÍtir da data limite do oçamento estimado, pela vaÍiação
do IGP-M (lndice Geral de Preços do Mercado), tomandose por base a data da apEsentação da proposta.

í5.3, A periodicidade do Íeajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valoÍes referentes a eventos Íisicos
íealizados a partir do 1'(pdmeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 1P (décimo segundo) mês e, assim,

sucessivamente, mntado desde a data da aprcsentação da pmposta e de acodo com a vigência do contato.

í5.d Apos a aplioação do Íeajuíe nos teÍmos deste dmumento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá

ügência e passará a ser praticado, pelo póximo periodo de 01 (um) ano, sem reajusb adicbnal e, assim,

sucessivamente, durante a existência juÍídica do contrato.

í5.5. Ocorendo o desequilíbrio econômicaf nanceiro do contÍato, podeÉ ser resbbelecida a relação que as partes

pacfuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, lnciso ll, Alinea d, da Lei 14.13312021, mediante compÍova@
documental e requerimento expresso do Contratado.

15.6. O reequilibdo econômico deveÉ ser prccedido de pesquisa de preços pévia no mercado, banm de dados,

indices ou tabelm oficiais e/oJ oufos meios disponiveis que assegurem o levantamento adequado das condkpes de
mercado, enrclvendo todos os elementos mabÍiais para fins de guaÍdar a iusb Íemuner4ão do obieb cont'ahdo e no

embasamento da decisão de debrir ou Íejeihr o pedido.

16. DOPAGAiIENTO

16.í.0 pagamento seÍá' Íealizado no prazo de até' 30 (trinta) dias, contados a paÍtir do atesto do eÍetivo recebimento
dos produtos apresentados na Nota Fiscal ou Fatura, afavés de ordem bancária, para crédito em banm, agência
e conta conênb de sua titularidade, indicados pelo contratado.
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16.2. Considera-se oconido o recebimento da noh Íiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contÍato.

16.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obdgatoriaÍnente acompanhada da compovaçto da rcgularidade fiscal, tais

como:

a) Comprovar a regularidade Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuiçães preüdenciárias,

tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional.

b) Comprovar a regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicilio ou sede da inteÍessada.

c) Comprovar a regularidade relaüva ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS: Cedidão de

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

d) Comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jusüça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no

5.452, de '1" de maio de '1943.

í6.4. Havendo eno na aprêsentação da Nota Fiscal ou dos docuÍnentos pertinentes à conratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, como, por exemplo, obdgação financeira pendente, decorÍente

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contatada povidencie as

medid6 saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-s+á' âps a omprovacrão da regulaÍização

da situação, não earetando qualquer ônus para a C,onfatante.

Íô.5. SeÉ considerada dah do pagamento o dia em que constaÍ como emiüda a oÍdem bancáÍia para pagamento.

í6.6. Não havendo regularização ou sendo a debsa considerada improcedente, a conlratanb deverá mmunicar aos

órgãos responúveis pela fiscalizaçtu da Íegularidade fscal quanto à inadimplência da mntabda, bem como

quanto à existência de pagamento a ser ebtuado, para que seiam acionados os meios pertinentes e necessátios

para garantir o recebimento dê seus créditos.

16.7. Pesistindo a inegularidade, a contrahnte deverá adotar as med las necessárias à rcscisão conffiual nos autos

do processo adminiírativo corÍespondente, assegurada â contratada a ampla debsa.

Í6.8. Quando do pagamento, seÉ'efetuada a rctenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.9. DeveÉ ser pago mensalmente aFavés de lhcumento de Anecadação Municipal (DAM) uma hxa de fscaliz<ão

dos mntratos reÍerente a Íomecimento de píodutos ou sêÍvi(ps com a alíquota de í,5% (um e meio por cento) aos

contratos, valor eÍetirro, incidindo na fonte sobrc os pagamentos a partir do primeim mês de execução, conforme

art. 166 da Lei Municipal n'851/20í8 e pelo Decreto Municipal n' 26ô2019.

17. DAS SANçÔES AD]iflN|STRATMAS

í7.'1. 0 licitante ou o contratado será íesponsabilizado dministrativamente pelas seguintes infiações:

I - dar causa à inexecqão parcial do contrato;

ll - dar causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao íuncionamento dos

serviços públicos ou ao inteíesse coletivo;

lll - dar causa à inexecuçáo total do contrato;

lV - deixar de entÍegar a documentação exigida para o certame;

V - não manteÍ a proposh, salvo em deconência de Íato superveniente devidamenb justificado;
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Vl - não celebrar o contrato ou não entregar a document4ão exigida para a contratação, quando mnvocado

dentro do prazo de validade de sua poposh;

Vll - ensejar o ebdamento da execu@ ou da enÍrcga do obleto da licitação sem motivo jusüficado;

Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração Íalsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

lX - fraudar a licibção ou pratiEr ato Íraudulento na execução do confato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou mÍneter fraude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilícitG com vistas a tustrar os objetivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo pÍevish no art.5o da Leino 12.846, de 1o de agosto de 2013.

í7.2. Serão aplicada ao íBsponsável pelas infra@s adminisbativas pÍevistas nesta Lei as seguintes sanfoes:

I - advertência;

ll - multa;

lll - impedimento de licihr e conhatar;

lV - declaração de inidoneidade para liciÍâr ou contratar.

17.2.1. Na aplica@ das san@s serão considerados:

| - a nafurcza e a gravidade da int'ação mmetida;

ll - as peculiaridades do c6o concreto;

lll - as circunstiirrim agÍavantes ou atenuantes;

lV - os danos que dela prcüercm para a Administraçáo Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
óÍgãos de controle.

í7.2.3. A sanção pÍeüsta no inciso ldo item í7.2, seÉ aplicada exclusivamente pela inÍiação administrativa pÍevish no
inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave.

í7.2.4. A san@ prevish no inciso ll do item í7.2, calculada na forma do cont'ato, seÉ de 15% (quinze por cento) do
valor do conFato celebrado e seÉ apli:ada ao Íesponsável por qualquer das infrações administraüvas preüstas no aí.
155 da Lêi 141$n021.

17.2.5. A sançâo pÍevista no inciso lll do ilen 17.2 deste termo sera aplicada ao responsável pelas infrações
administraüvas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do aÍt. 155 da Lei 14.13312021, quando não se

lustificar a impciiao de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou confahr no âmbito da
Adminisúaçtu Pública direta e indireb da Pretuitura Municipal, pelo pazo de 3 (üês) anos.
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17.2.6. A sanção prevista no inciso lV do item 17.2. deste teÍmo seÉ aplicada ao responsável pelas infra@s
administrativas prcvistas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas

infra@s administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do rcferido artigo que lustifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 18.2.6, e impediÉ o rcsponsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federalivos, pelo prazo minimo de 3
(tês) anos e máximo de 6 (seis) anos.

í7.2.7, A sanção estabelecida no inciso lV do item 17.2 deste teÍmo será pÍecedida de análise iurídica e observará as

seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do Poder Execúivo, seÉ de mmpetência exclusiva do ptefeito

municipal.

í7.2.8. As sanções pÍevistas nos incisos l, lll e lV do ilem 17.2. deste termo, podeÉo ser aplicdas cumulativamente

com a prevista no inciso ll do mesmo item.

Í7.2.9. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superioes ao valor de pagamento eventualmente deúdo
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a dibrença será descontada da garantia prestada ou

será mbrada judicialmente.

17.2.10. A aplicação das sanioes previshs no item í7-2 não exclui, em hipótese alguma, a obÍigação de reparação

integral do dano causado à Administração Pública.

18.2.'11. Na aplicação da sanção prevista no inciso ll do item 17.2. deste teÍmo, seÉ Íacultada a defesa do interessado

no prazo de '15 (quinze) dias úeis, contado da data de sua intimaçã0.

17.2.12. A aplicaçáo das sanções pÍevistas nos incisos lll e lV do item '17.2. requererá a inshuração de processo de

responsabilizaçã0, a ser mnduzido por comissão mmposta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliaÉ Íatos e
circunstâncias mnhecidos e intimaÉ o contratado para, no przo de 15 (quinze) dias úeis, contado da data de

intimaçáo, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as provas que pÍetenda pÍoduzir.

Boquim (SE), 14 de maio de 2024.

OLIVEIRA
Setor de Planejamento
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